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Prefeitura Municipal de São José do Hortêncio

Estado do Rio Grande do Sul

Setor de Licitações


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 067/2026
Município de São José do Hortêncio/RS

Secretaria Municipal da Saúde

Modalidade: Pregão Eletrônico

Tipo de julgamento: Menor preço por item

Modo de disputa: Aberto
O Município de São José do Hortêncio torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos expressos neste Edital, seus anexos, e em estrita observância à Lei Federal nº 14.133/2021, aos recursos estaduais da Portarias SES nº 1228/2025 (Rede Bem Cuidar RS), e demais legislações aplicáveis.

1. OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição de equipamentos para a Unidade Básica de Saúde (UBS), referente ao aproveitamento de saldo residual da Portaria Estadual SES nº 1228/2025, conforme especificações detalhadas no Termo de Referência – ANEXO I do presente Edital.

1.2. O Município não homologará a licitação com valores unitários ou totais superiores ao valor global estimado de R$ 39.485,00 (trinta e nove mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais), distribuídos no seguinte quadro:
	Item
	Especificação Resumida
	Qtde
	Valor Máx. Unitário
	Valor Máx. Total

	01
	Otoscópio simples com espéculos
	02
	R$ 1.293,00
	R$ 2.586,00

	02
	Computador desktop com processador
	05
	R$ 5.613,00
	R$ 28.065,00

	03
	Cadeira de rodas adulto
	05
	R$ 1.514,00
	R$ 7.570,00

	04
	Estetoscópio infantil
	04
	R$ 316,00
	R$ 1.264,00


2. LOCAL, DATA E HORÁRIO

2.1. Data de publicação do Edital: 01/10/2026.

2.2. Data/Hora limite para recebimento de propostas: 15/10/2026, às 07h15min.

2.3. Data/Hora da Abertura das Propostas: 15/10/2026, às 07h15min.

2.4. Data/Hora início das disputas: 15/10/2026, às 07h30min.
2.5. Informações/consultas sobre o certame deverão ser encaminhadas exclusivamente através do Portal Pregão Banrisul (www.pregaobanrisul.com.br).

2.6. Sítio eletrônico da sessão: http://pregaobanrisul.com.br/.
2.7. Todas as referências de tempo deste certame observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.

3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NO CERTAME

3.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.

3.2. As instruções para o credenciamento podem ser consultadas no portal de compras pelo site https://pregaobanrisul.com.br/ ou junto ao portal do fornecedor no link https://portaldofornecedor.rs.gov.br/#/home. 

3.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e 

3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

4. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema, quando solicitado pelo pregoeiro, observando os itens 5 e 6 deste Edital. 

4.1.1. A proposta e os documentos deverão estar, preferencialmente, em formato PDF. A proposta inicial deverá ser preenchida apenas no sistema, sem anexar documento. A licitante deverá anexar o documento da proposta posteriormente, após a fase de negociação, com o valor ajustado ao último lance (lance vencedor). 

4.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

4.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei. 

4.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006.

4.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3. Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitadas pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pregoeiro, deverão ser realizadas via sistema ou encaminhadas no prazo definido pelo pregoeiro. 

5. PROPOSTA

5.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no item 2 deste edital.

5.2. As licitantes deverão registrar a proposta no sistema eletrônico englobando toda a tributação, os custos de frete/entrega, montagem e quaisquer outras despesas incidentes até a entrega final no local indicado pela Secretaria Municipal da Saúde.

5.2.1. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver. 

5.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante durante a fase de lances importará sua desclassificação. 

5.4. Após a negociação do preço, o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo definido por ele, envie a proposta financeira readequada (modelo Anexo II) ao último lance ofertado.

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos:

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Cópia da inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade expedida pela Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e Seguridade Social - INSS); 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento, salvo quando o distribuidor informar na certidão a sua validade.

6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E REGULARIDADE SANITÁRIA:

a) Apresentação de cópia do Registro, Cadastramento ou Notificação do produto na ANVISA, ou declaração de isenção/dispensa emitida pelo órgão competente ou prevista em resolução RDC, exclusivamente para o Item 01;
7. VEDAÇÕES 

7.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

e) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação aplicável.

7.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada.

7.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. No dia e hora indicados no item 2 deste edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha. 

8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, devendo acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão. 

8.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet. 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contiverem vícios insanáveis;

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

c) Apresentarem preços inexequíveis ou superiores ao valor máximo unitário/total estipulado no item 1.2; 

d) Que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

9.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 

9.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes. 

9.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor. 

9.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

9.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

9.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será definido pelo pregoeiro no início da sessão de lances. 

9.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

9.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

10. MODO DE DISPUTA

10.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.

10.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação. 

10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico https://pregaobanrisul.com.br/. 

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração de que trata o item 4.2.3 deste Edital. 

11.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

11.1.2. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada de menor preço;

b) Se a beneficiária não apresentar nova proposta, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes que se enquadrem no intervalo de 5%, na ordem de classificação.

11.1.3. O disposto no item 11.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.

11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021.

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.

12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares deverão ser encaminhados no prazo fixado pelo pregoeiro.

12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor de referência da Administração.

12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

13. VERIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO

13.1. Os documentos de habilitação serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais.

13.2. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU) e junto ao CNJ para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou celebrar contratos.

13.3. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação que comprove a sua regularidade no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período.

13.4. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente.

14. RECURSO

14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata em face do julgamento das propostas, ato de habilitação/inabilitação ou anulação/revogação da licitação.

14.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 10 (dez) minutos em campo próprio do sistema, sob pena de preclusão.

14.3. O recurso será dirigido à autoridade competente nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para saneamento, revogação, anulação ou homologação e adjudicação do objeto.

16. DO PRAZO DE FORNECIMENTO, ENTREGA E RECEBIMENTO

16.1. O fornecimento e a entrega dos equipamentos deverão ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento.

16.2. Os bens deverão ser entregues livres de quaisquer custos adicionais de frete, descarregamento, montagem, instalação, encargos sociais ou tributos, sendo estes de total responsabilidade da empresa adjudicatária.

16.3. O recebimento do objeto dará se-á:

a) Provisoriamente: No ato da entrega na Unidade de Saúde informada na Ordem de Fornecimento, pelo responsável pelo acompanhamento do contrato, para simples conferência volumétrica e de integridade das embalagens;

b) Definitivamente: Em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, mediante inspeção minuciosa de qualidade, realização de testes de funcionamento e verificação das especificações descritas no Termo de Referência, acompanhado do ateste na Nota Fiscal.

16.4. Os bens que apresentarem incorreções, avarias ou inconformidades com o Termo de Referência serão rejeitados e deverão ser substituídos pela contratada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação formal, às suas exclusivas expensas.
16.5. Da Cláusula Resolutiva / Extinção Unilateral: Por se tratar de contratação custeada com saldo residual de convênio estadual (Portaria SES nº 1228/2025) com prazo limite de execução no exercício de 2026, o descumprimento do prazo de entrega por culpa da Contratada ensejará o cancelamento sumário da Ordem de Fornecimento e a extinção unilateral do contrato, sem direito a qualquer indenização à empresa, caso o atraso inviabilize o pagamento e a aplicação dos recursos pelo Município junto ao Governo do Estado, sem prejuízo da aplicação das penalidades previas no Item 20 deste Edital.

17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do atesto de recebimento definitivo aposto na Nota Fiscal Eletrônica pelo Fiscal do Contrato.

17.2. A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter a indicação do número do Pregão Eletrônico nº 009/2026, da Portaria Estadual SES nº 1228/2025 e da respectiva Nota de Empenho.

17.3. As despesas para a cobertura da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

- 06.01.10.301.0109.2099.449052.
18. RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

18.1. A gestão e fiscalização da contratação serão exercidas pelos seguintes responsáveis:

- Gestora do Contrato: Verônica Maria Engeroff Koch (Secretária Municipal da Saúde);

- Fiscal do Contrato: Scheila Schons Hentges, servidora designada para o acompanhamento técnico e ateste do fornecimento.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA

19.1. Fornecer o objeto licitado em estrita consonância com as especificações constantes no Termo de Referência (ANEXO I).

19.2. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e tributárias decorrentes da execução do objeto.

19.3. Garantir os produtos fornecidos pelo prazo mínimo contratual de 12 (doze) meses (ou pelo prazo do fabricante, caso seja superior), contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo, sem qualquer ônus adicional para o Município.

19.4. Fornecer manuais de operação em língua portuguesa, certificados de garantia e licenças/registros sanitários pertinentes no ato da entrega.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

20.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital. 

20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

20.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente Edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital, o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.1 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do portal de compras do Banrisul disponível no link: https://pregaobanrisul.com.br/. 

21.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no portal de compras do Banrisul.

22. DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratualizadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contrato.

22.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.

22.3. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

22.4. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos, prevalecerá o disposto no edital. 

22.5. Fica eleito o Foro da Comarca de São Sebastião do Caí/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

22.6. Integram o presente Edital os seguintes anexos:

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II – Modelo de Proposta Financeira;

Anexo III – Minuta de Contrato.

São José do Hortêncio, 01 de outubro de 2026.
Ester Elisa Dill Koch

Prefeita Municipal
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de equipamentos para a Unidade de Saúde do Município com recursos do Governo do Estado conforme Portaria SES 1228/2025. 

1.2 A descrição detalhada dos equipamentos, bem como os quantitativos e os respectivos valores unitários e totais de referência, encontram-se especificados no quadro a seguir:

	Item
	Especificação Dos Equipamentos  
	Qtde
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Otoscópio Simples. Espéculos: 5 a 10 espéculos reutilizáveis. Alimentação: carregador de mesa para cabo recarregável com bateria de lítio. Iluminação: Fibra óptica-LED 
	02
	R$ 1.293,00
	R$ 2.586,00

	02
	Computador desktop com processador que possua no mínimo 4 núcleos, 8 thereads e frequência de 3.0 GHz; Unidade de Armazenamento SSD 240 GB interface PCIe NVMe M.2, memória RAM de 8 GB em 2 módulos idênticos de 4 GB cada do tipo SDRAM ddr4 2666MHz MHz ou superior, operando em modalidade dual CHANNEL. A placa principal deve ter arquitetura ATX, MICROATX, BTX ou MICROBTX, conforme padrões estabelecidos e divulgados no sítio www.formfactors.org,

organismo que define os padrões existentes. Possuir pelo menos 1 slot PCI-EXPRESS 2.0 x16 ou superior. Possuir sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no gabinete. O adaptador de vídeo integrado deverá ser no mínimo de 1 GB de memória. Possuir suporte ao MICROSOFT DIRECTX 10.1 ou superior. Suportar monitor estendido. Possuir no mínimo 2 saídas de vídeo, sendo pelo menos 1 digital do tipo HDMI, display PORT ou DVI. Unidade combinada de gravação de disco ótico CD, DVD rom. Teclado USB, ABNT2, 107 teclas com fio e mouse USB, 800 DPI, 2 botões, scroll com fio. Monitor de LED 19 polegadas (widescreen 16:9) (1920 x 1080 a 60Hz), entradas de video HDMI e display PORT, ângulos de visão vertical e horizontal mínimo de 178°. Interfaces de rede 10/100/1000 e WIFI padrão IEEE 802.11 b/g/n/ac. Sistema operacional Windows 10 pro (64 bits). Fonte compatível e que suporte toda a configuração exigida no item. Gabinete e periféricos deverão funcionar na vertical ou horizontal. Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir gradações neutras das cores branca, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor. Todos os componentes do produto deverão ser novos, sem uso, reforma ou recondicionamento.
	05
	R$ 5.613,00
	R$ 28.065,00

	03
	Cadeira de Rodas Adulto: material de confecção: apoio para braços escamoteável, apoio para pés removível, elevação de pernas. Fabricado em aço ou ferro pintado. 
	05
	R$ 1.514,00
	R$ 7.570,00

	04
	Estetoscópio infantil (equipamento médico utilizado para auscultar sons internos do corpo humano, como cardíacos, pulmonares, intestinais de paciente infantil), material de confecção do auscultador em aço inoxidável, tipo duplo.
	04
	R$ 316,00
	R$ 1.264,00


1.3 O prazo de entrega deverá ser de até 30 (trinta) dias do recebimento da ordem de fornecimento. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A presente contratação fundamenta-se na necessidade de qualificação da infraestrutura e dos serviços prestados pela Secretaria Municipal da Saúde, visando atender às demandas assistenciais e administrativas utilizados na unidade básica de saúde do Município.

2.2 A aquisição dos equipamentos decorre do recebimento de recursos financeiros provenientes da Portaria SES nº 1228/2025, destinadas respectivamente ao fortalecimento das ações da Rede Bem Cuidar RS e considerando o saldo residual do processo licitatório 07/2026.

2.3 A Portaria SES nº 1228/2025 tem como objetivo qualificar as ações voltadas ao cuidado materno, paterno e infantil, bem como ao planejamento sexual e reprodutivo, tornando necessária a aquisição de equipamentos adequados para avaliação e atendimento do público 

2.4 A contratação mostra-se necessária para garantir melhores condições de atendimento à população, modernização da infraestrutura das unidades de saúde, melhoria das condições de trabalho dos profissionais e adequada aplicação dos recursos públicos recebidos do Governo do Estado, observando os princípios da eficiência, economicidade e interesse público.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do inciso XIII do artigo 6º, da Lei 14.133/2021 e as especificações dos equipamentos estão definidas de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente no mercado.

3.2 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os pertinentes de habilitação, nos termos do art.62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.3 Os equipamentos a serem adquiridos deverão atender às necessidades da Secretaria Municipal da Saúde, observando critérios de qualidade, segurança, durabilidade e conformidade com as normas técnicas aplicáveis, visando garantir adequado funcionamento, eficiência no atendimento aos usuários e correta aplicação dos recursos públicos provenientes da Portaria SES nº 1228/2025.

3.4 Os itens deverão ser novos, sem uso, em linha de fabricação, entregues em perfeitas condições de funcionamento e acompanhados de todos os acessórios necessários para sua plena utilização. Os equipamentos médicos e hospitalares deverão possuir registro na ANVISA, quando aplicável, bem como atender às normas técnicas vigentes do INMETRO e demais regulamentações pertinentes.

3.5 As empresas contratadas deverão garantir assistência técnica e garantia mínima de 12 (doze) meses, além de fornecer manuais de operação em língua portuguesa, quando aplicável.

3.6 Os produtos deverão possuir características mínimas compatíveis com as necessidades dos serviços de saúde, contemplando, entre outros, os requisitos e descrições constantes no item 1 deste TR: 

3.7 A entrega deverá ocorrer em local indicado pela Secretaria Municipal da Saúde, conforme prazo previsto no presente Termo de Referência, sendo de responsabilidade da contratada o transporte, montagem e instalação dos equipamentos, quando necessário.

3.7.1 A não entrega no prazo previsto, sujeita ao cancelamento da requisição de fornecimento, considerando o prazo de aplicação dos recursos recebidos do Governo do Estado. 

3.8 A contratação deverá observar os princípios da economicidade, eficiência e interesse público, buscando equipamentos com padrão de qualidade adequado e compatíveis com as necessidades da Administração Municipal.

3.9 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.10 O prazo de garantia contratual dos bens é de, no mínimo, 12 (doze) meses ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.   

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1 A solução proposta consiste na aquisição de equipamentos médico-hospitalares e equipamentos de informática destinados à qualificação da infraestrutura e dos serviços prestados pela Secretaria Municipal da Saúde, em conformidade com as finalidades estabelecidas na Portarias SES nº 1228/2025. 

4.2 A contratação contempla a aquisição dos equipamentos previstos no item 4 deste ETP e considerados essenciais para o aprimoramento das atividades assistenciais, administrativas e de armazenamento de medicamentos e materiais de saúde. 

4.3 A solução contempla o fornecimento de equipamentos novos, em perfeitas condições de uso, com garantia do fabricante, manuais de operação e observância às normas técnicas e sanitárias aplicáveis. A entrega e eventual instalação dos equipamentos ocorrerão em locais indicados pela Secretaria Municipal da Saúde.

4.4 Dessa forma, a solução apresentada mostra-se adequada para atender às necessidades identificadas pela Administração, promovendo melhoria na qualidade dos serviços prestados à população, maior eficiência operacional das unidades de saúde e correta aplicação dos recursos públicos recebidos do Governo do Estado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Este tópico define a sistemática de fornecimento, prazos e os procedimentos de entrega e aceitação dos equipamentos. 

5.2 Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho. 

5.2.1 Considerando o prazo para aplicação dos recursos o prazo de entrega poderá ser ajustado para atender a necessidade da Administração Municipal. 

5.3 A entrega deverá ser efetuada no local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde na ordem de fornecimento. 

5.4 A Contratada é integralmente responsável pelo transporte, carga e descarga dos equipamentos, utilizando meios adequados para evitar danos aos mesmos. 

5.5 O recebimento dos objetos será realizado em duas etapas, conforme o art. 140 da Lei nº 14.133/2021: 

a) Recebimento Provisório: No ato da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento do contrato, para verificação da conformidade das embalagens e quantidades em relação à nota fiscal.

b) Recebimento Definitivo: Em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, após inspeção minuciosa de qualidade, testes de funcionamento e verificação da documentação técnica (registros ANVISA e certificados de garantia). 

5.6.1 Os equipamentos que apresentarem sinais de uso, avarias, ausência de componentes ou que estejam em desacordo com as especificações técnicas serão rejeitados.  

5.6.2 Em caso de rejeição, a Contratada deverá providenciar a substituição do item no prazo de 05 dias, sem qualquer custo adicional para o Município.

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1 A gestão e a fiscalização da contratação consistem no acompanhamento direto da execução do objeto para garantir o cumprimento integral das cláusulas contratuais e das especificações técnicas.

6.2 Gestor do Contrato: O acompanhamento administrativo ficará a cargo da titular da Secretaria Municipal de Saúde que será responsável pelas providências relativas aos pagamentos, prorrogações e orientações gerais. 

6.3 A fiscalização técnica será exercida por servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde, a quem competirá o registro das ocorrências, a conferência técnica dos equipamentos e o ateste das notas fiscais. 

6.4 A fiscalização observará os seguintes momentos: 

a) Verificação de manuais, certificados de garantia, registros na ANVISA e selos do INMETRO no ato da entrega, nos itens em que for aplicável. 

b) Verificação da integridade dos equipamentos, ausência de avarias de transporte e conformidade com a descrição técnica. 

c) Teste funcional aos equipamentos, quando aplicável. 

6.5 A administração poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto que esteja em desacordo com as exigências desse Termo de Referência. 

6.6 Toda comunicação entre a contratante e a contratada deverá ser feita de forma escrita (e-mail ou ofício), devendo a contratada manter preposto atualizado para responder às solicitações da fiscalização em até 24 (vinte e quatro) horas.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 A medição será realizada após a entrega dos equipamentos, devidamente conferidos e aceitos pela Administração, em conformidade com as especificações técnicas, prazos e condições estabelecidos nesse Termo de Referência e no instrumento contratual ou instrumento equivalente. 

7.2 O pagamento será efetuado após a entrega e o aceite definitivo dos itens, mediante apresentação de nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, observadas as disposições legais aplicáveis.

7.3 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo dos bens e do atesto da nota fiscal, condicionado à regularidade fiscal e trabalhista da contratada, bem como à comprovação de que o objeto foi entregue em conformidade com as exigências contratuais.

7.3.1 Na hipótese de entrega em desacordo com as especificações, a Administração poderá recusar o recebimento, total ou parcialmente, ficando o pagamento condicionado à regularização ou substituição dos itens, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

7.4 Considerando o prazo para aplicação dos recursos financeiros transferidos pelo Governo do Estado, a entrega dos produtos e o pagamento poderão ser ajustados após a homologação do processo licitatório.

7.4.1 A não entrega dos produtos pelo fornecedor, permitirá a Administração Municipal o cancelamento da requisição de fornecimento, caso o prazo de aplicação dos recursos não possa ser cumprido pelo Município. 

8. CRITÉRIOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

8.1 A seleção do fornecedor será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável, adotando-se o critério de julgamento de menor preço, por item, conforme definido no edital.

8.2 A adjudicação será feita ao licitante que apresentar a proposta mais vantajosa para a Administração, observados os critérios de aceitabilidade de preços, as especificações técnicas, os requisitos de habilitação e as demais condições estabelecidas no instrumento convocatório.

8.3 Para fins de julgamento das propostas, serão considerados os preços unitários ofertados, devendo estes incluir todos os custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento dos bens, tais como tributos, encargos, fretes, seguros e demais despesas incidentes.

8.4 A habilitação do fornecedor observará os requisitos previstos na Lei nº 14.133/2021, compreendendo, no mínimo, a habilitação jurídica, a regularidade fiscal, social e trabalhista, a qualificação econômico-financeira e a qualificação técnica, quando exigida, conforme definido no edital.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O valor total para a contratação é de R$ 39.485,00 conforme levantamento de preços realizados e demonstrados no processo de contratação.  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

10.1 As despesas para a presente contratação / aquisição de equipamentos serão suportadas pela seguinte dotação orçamentária como segue abaixo: 

06.01.10.301.0109.2099.449052.

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026

Fornecedor: 

CNPJ: 




      
 

Endereço: 

Cidade: 




CEP: 

Telefone: 




Email: 

	Item
	Especificação Resumida
	Qtde
	Marca / Modelo
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	01
	Otoscópio simples com espéculos
	02
	
	
	

	02
	Computador desktop com processador
	05
	
	
	

	03
	Cadeira de rodas adulto
	05
	
	
	

	04
	Estetoscópio infantil
	04
	
	
	


Apresentamos nossa proposta, para a contratação do objeto do Pregão Eletrônico nº 009/2026, acatando todas as especificações consignadas no Edital e seus anexos, conforme abaixo:
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos assinar o Contrato no prazo determinado no momento de convocação, indicando para este fim o Sr(a). ____________________, carteira de identidade nº _____________, expedida em ___/____/____, órgão expedidor _____________________ e CPF nº ____________________, como representante legal desta empresa. Finalizando, declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes, impostos, obrigações, entre outros.

 ___________________________, _____ de ________________ de 2026.

__________________________________________________________

Nome completo e assinatura do(a) representante legal da empresa
ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO Nº ____/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 067/2026
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO HORTÊNCIO/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 92.122.753/0001-98, denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Ester Elisa Dill Koch, inscrita no CPF sob nº 773.835.830-00, e de outro lado a EMPRESA _________________________, com sede na Rua ______________________________, nº ____, na cidade de ______________/, inscrita no CNPJ sob nº _________________________, doravante denominada CONTRATADA, representada pelo(a) Sr.(a) _________________________, inscrito(a) no CPF sob nº _____________________, em conformidade com o resultado do Pregão Eletrônico nº 009/2026, homologado em __/__/2026, com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, cuja execução é vinculada aos recursos estaduais da Portaria SES nº 1228/2025, sujeitando-se às cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR

1.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição de equipamentos para a Unidade Básica de Saúde, conforme especificações técnicas e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, distribuídos conforme o quadro abaixo:
	Item
	Especificação Resumida
	Qtde
	Marca / Modelo
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	01
	Otoscópio simples com espéculos
	02
	
	
	

	02
	Computador desktop com processador
	05
	
	
	

	03
	Cadeira de rodas adulto
	05
	
	
	

	04
	Estetoscópio infantil
	04
	
	
	


1.2. O valor total do presente contrato é de R$ ____ (____________), fixo e irreajustável, no qual já estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, tributos, taxas, fretes, montagem, instalação e descarregamento até a entrega final.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto de recebimento definitivo aposto na Nota Fiscal Eletrônica pela Fiscalização do Contrato.

2.1.1. O pagamento fica estritamente condicionado à entrega regular e ao recebimento dos equipamentos por parte da Secretaria Municipal da Saúde.

2.2. A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do Pregão Eletrônico nº 009/2026, deste Contrato, da Nota de Empenho e da Portaria Estadual SES nº 1228/2025.

2.3. Os pagamentos serão efetuados por transferência eletrônica bancária, em conta corrente do tipo jurídica, de titularidade da própria Contratada (vinculada ao CNPJ contratado).

2.4. Caso a empresa não cumpra com as obrigações tributárias e/ou não realize todas as devidas retenções legais, poderá ser solicitada nova nota fiscal ou carta de correção. Em caso de recusa, as retenções serão realizadas compulsoriamente pelos setores financeiros competentes.

2.5. Ocorrendo atraso injustificado no pagamento por culpa exclusiva da Administração, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA do período, pro rata die, acrescidos de juros compensatórios de 0,5% ao mês.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DOS REQUISITOS DE GARANTIA

3.1. O presente contrato passará a vigorar a partir da data de sua assinatura por ambas as partes e terá vigência de 90 (noventa) dias, prazo considerado suficiente para a entrega integral do objeto, eventual substituição de itens, recebimento definitivo, tramitação da nota fiscal e efetivação do pagamento.

3.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado antes de seu encerramento, mediante solicitação motivada da Contratada e autorização expressa da Administração, caso ocorram fatos supervenientes ou de força maior devidamente comprovados que justifiquem a dilação.

3.3. O término da vigência deste instrumento não exime a Contratada de sua obrigação de manter a garantia técnica e de fabricação dos equipamentos pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses (ou prazo do fabricante, se superior), contados a partir da data do recebimento definitivo do objeto.

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA, LOCAL E CONDIÇÕES

4.1. O fornecimento e a entrega dos bens deverão ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento.

4.1.1. Os bens deverão ser entregues diretamente nos locais indicados pela Secretaria Municipal da Saúde (Unidade Básica de Saúde), inteiramente montados, instalados e em pleno funcionamento, sem qualquer custo adicional.

4.2. Cláusula Resolutiva / Extinção Especial: Por se tratar de contratação custeada com saldo residual da Portaria Estadual SES nº 1228/2025, a não entrega dos materiais no prazo pactuado por culpa da CONTRATADA conferirá ao CONTRATANTE o direito de cancelar a Ordem de Fornecimento e extinguir unilateralmente o Contrato, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito a indenização ou retenção, tendo em vista a impossibilidade superveniente de utilização do recurso financeiro estadual repassado.

4.3. Os bens que apresentarem incorreções, avarias ou inconformidades com o Termo de Referência deverão ser integralmente substituídos por itens novos, originais e de primeiro uso no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação formal emitida pela fiscalização, às exclusivas expensas da Contratada.

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas para a cobertura do presente contrato correrão por conta das dotações orçamentárias específicas da Secretaria Municipal da Saúde para o exercício de 2026, sob a seguinte rubrica:

- 06.01.10.301.0109.2099.449052.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES

6.1. São obrigações do CONTRATANTE:

a) Fiscalizar e acompanhar a execução e a entrega física do objeto;

b) Efetuar o pagamento nos prazos e condições estipuladas neste instrumento, após o devido atesto do documento fiscal.

6.2. São obrigações da CONTRATADA:

a) Fornecer o objeto em estrito cumprimento às especificações técnicas do edital e de sua proposta comercial;

b) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas na licitação;

c) Responsabilizar-se civilmente por quaisquer vícios, defeitos ou danos decorrentes do objeto fornecido, arcando com prejuízos causados ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua ação ou omissão dolosa ou culposa;

d) Realizar as substituições de materiais recusados no prazo estabelecido de 05 (cinco) dias úteis;

e) Fornecer manuais de operação em língua portuguesa e os respectivos certificados de garantia e INMETRO/ANVISA quando aplicável.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 7.1 deste contrato as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

7.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 7.2 deste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

7.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 7.2 deste contrato.

7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.6. A aplicação das sanções previstas no item 7.2 deste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.7. Na aplicação da sanção prevista no item 7.2, alínea “b”, do presente contrato, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 7.2 deste contrato, o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

7.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgando-se indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

7.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

7.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

8.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses estritas do Art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2. A inexecução total ou parcial do objeto ensejará a sua extinção unilateral por parte da Administração, com as consequências legais previstas nos artigos 137, 138 e 139 do mesmo diploma de direito público.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

9.1. A gestão e fiscalização do presente contrato serão exercidas pelos seguintes agentes públicos:

- Gestora do Contrato: Verônica Maria Engeroff Koch (Secretária Municipal da Saúde);

- Fiscal do Contrato: Scheila Schons Hentges (servidora designada para acompanhamento técnico e ateste), nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Sebastião do Caí, Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir eventuais dúvidas ou litígios decorrentes do presente instrumento, com expressa renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento na forma da lei.

São José do Hortêncio/RS, ____ de ____________________ de 2026.
	Ester Elisa Dill Koch

Prefeita Municipal
	Contratada




______________________________________________________________________________________________
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